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CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E PRESTAÇÃO DE CONTAS
As contratações públicas são o meio pelo qual os gestores adquirem produtos ou serviços para o funcionamento da 
Administração, possibilitando a realização das atvidades e a prestação de serviços públicos à sociedade.

O que é prestação de contas?

No contexto dos programas e projetos educacionais, a prestação de contas é uma obrigação consttucional que visa à 
comprovação da utlização dos recursos públicos, conforme as regras previstas nos normatvos (resoluções, leis e 
portarias) que regem as transferências.

Quem deve prestar contas?

De acordo com o parágrafo único do artgo 70 da Consttuição Federal de 1988, “prestará contas qualquer pessoa fsica 
ou jurídica, pública ou privada, que utlize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos 
ou pelos quais a União responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária”.



CONTRATAÇÕES PÚBLICAS E PRESTAÇÃO DE CONTAS

Entdade Executora (Secretarias de Estado) x Unidades Executoras (Unidades Escolares dotadas de 
personalidade jurídica)

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que os 
integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administratva e de gestão fnanceira, 
observadas as normas gerais de direito fnanceiro público.



SÚMULAS DO TCE/BAHIA
Súmula nº 12
PRESTAÇÃO DE CONTAS. HIPÓTESE DE RELEVAÇÃO DA APLICAÇÃO DE PENALIDADE. A razoável justfcatva do 
responsável por atraso na apresentação de sua prestação de contas poderá ensejar a relevação da aplicação de 
penalidade por parte do Tribunal.

Súmula n° 13
PRESTAÇÃO DE CONTAS. Aprovação sem aplicação de penalidade pecuniária quando se verifcar a ocorrência de falhas 
de caráter formal, que não comprometam o mérito das contas e nem caracterizem reincidência do responsável.

Súmula nº 17
PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. No âmbito do Tribunal de Contas do Estado, 
prescreve em cinco anos a pretensão punitva quanto a multa sancionatória, iniciando-se sua contagem da ocorrência 
do fato gerador, interrompendo-se tal prazo pela prátca de qualquer ato inequívoco que importe sua apuração, pela 
notfcação válida do responsável ou pela decisão condenatória recorrível.



SÚMULAS DO TCE/BAHIA
Súmula nº 19
DANO AO ERÁRIO. RESSARCIMENTO. IMPRESCRITIBILIDADE. TRANSMISSÃO AOS SUCESSORES. A pretensão de 
ressarcimento de danos causados ao erário, reconhecida em decisão proferida pelo Tribunal de Contas do Estado da 
Bahia, não se submete a prazo prescricional, nos termos do art. 37, § 5º, da Consttuição Federal. Ocorrendo o 
falecimento do devedor, a obrigação de reparar o dano se transmite aos sucessores (herdeiros e/ou legatários) nos 
limites do patrimônio transferido.

Súmula nº 21
APROVAÇÃO DE CONTAS COM RESSALVA E IMPUTAÇÃO DE DÉBITO. POSSIBILIDADE. HIPÓTESES. Em virtude da 
aplicação dos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e do devido processo, é possível a emissão de juízo 
aprovatvo com ressalva e imputação de débito, quando: i) não tenha sido identfcada, numa análise conjunta, 
irregularidade cuja gravidade enseje a desaprovação das contas; ii) não haja indícios de dolo, má-fé ou 
locupletamento ilícito por parte do gestor; e iii) o débito apurado não seja substancial, diante do volume de recursos 
geridos.



Resolução 144 do TCE
Art. 1º. Os termos de convênios que tratem da transferência de 
recursos fnanceiros dos órgãos e entdades da Administração Direta e 
Indireta do Estado, frmados entre si, ou com entes pertencentes à 
estrutura da União, ou de outros Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, sujeitam-se às normas e procedimentos desta Resolução, 
além daqueles dispositvos estabelecidos em legislação federal e 
estadual que versem sobre orçamentos, fnanças, patrimônio, licitações 
e contratos públicos. 



PLANO DE AÇÃO X PLANEJAMENTO 

O plano de ação nada mais é do que a apresentação do Pro grama que venha 
atender, os recursos necessários e a informação quanto ao seu repasse para 
garantr o efetvo cumprimento do recurso ao público alvo a quem se destna.



Art. 2º. Ao decidir sobre a celebração de transferência voluntária por meio de convênios, o Administrador Público 
deverá adotar as seguintes providências: 

a) mapeamento das necessidades de polítcas públicas e infraestrutura, interagindo com a sociedade e validando 
estas necessidades a partr de indicadores sociais disponíveis nos sistemas estruturantes de governo;

b) priorização das polítcas públicas a serem contempladas em cada exercício, considerando inclusive critérios de 
avaliação transversal dessas, em uma visão de longo prazo, com o objetvo de gerar frmeza de propósitos e 
contnuidade das ações; 

c) construção de uma matriz de indicadores para cada polítca pública a ser atendida em cada ciclo orçamentário, 
contemplando indicadores de efciência, efcácia e efetvidade, além da matriz de contribuição desta para 
indicadores de resultado do Plano Plurianual; 

d) preparação de propostas ou projetos de atendimento das polítcas públicas, em linguagem clara, informando 
acerca da sua contribuição para o atendimento das metas dos indicadores das polítcas de Governo; 

e) consideração da sua capacidade operacional para celebrar o convênio e cumprir as obrigações dele decorrentes e 
assumir as respectvas responsabilidades.



DA FORMALIZAÇÃO DOS INSTRUMENTOS
Art. 1º. Os termos de convênios que tratem da transferência de recursos fnanceiros dos órgãos e entdades da Administração Direta e 
Indireta do Estado, frmados entre si, ou com entes pertencentes à estrutura da União, ou de outros Estados, Distrito Federal ou 
Municípios, sujeitam-se às normas e procedimentos desta Resolução, além daqueles dispositvos estabelecidos em legislação federal 
e estadual que versem sobre orçamentos, fnanças, patrimônio, licitações e contratos públicos. Resolução 144 TCE

Art. 4º. Os convênios e seus termos aditvos deverão ser precedidos da apresentação, pelo órgão ou entdade benefciário, dos 
seguintes requisitos para a sua celebração:

I – plano de trabalho, que será avaliado pelo órgão ou entdade concedente e deverá conter, no mínimo:
 a) justfcatva para a celebração do instrumento; Alínea "a" inserida pelo art. 4º, da Resolução nº 108, de 16/10/2018.
 b) descrição completa e precisa do objeto a ser executado; 
c) especifcação clara e precisa de cada uma das metas a serem atngidas, qualitatva e quanttatvamente, não sendo admitdas 
ações com conteúdos genéricos; 
d) defnição dos parâmetros objetvos a serem utlizados para aferição do cumprimento das metas e avaliação dos resultados; e) 
cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso. 
f) previsão de início e fm da execução do objeto, com a especifcação de cada etapa ou fase programada, e fxação dos prazos de 
início e de conclusão de cada uma delas.



DOCUMENTOS NECESSÁRIOS À FORMALIZAÇÃO

I – ato consttutvo mais recente da 
entdade privada convenente;

 



DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A FORMALIZAÇÃO

II – comprovação de que a pessoa que assinará pelo 
convenente tem competência para este fm específco;

a) Detalhamento:

1. ATA de Eleição
2. Procuração assinada por representante legal;
3. Documento de identfcação ofcial que conste sua 

assinatura para fns de certfcação de que é o 
representante ofcial que autorizou a celebração de 
instrumentos em nome da entdade;

b) Cartório



IIII – comprovação de que o convenente não 
está em situação de mora ou de 
inadimplência junto à Administração Pública 
Estadual, em decorrência de outros recursos 
anteriormente recebidos; 

 



IV – prova de regularidade do convenente para 
com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 
seu domicílio ou sede; 
 



VII – pareceres técnico, jurídico e de 
viabilidade, elaborados pelo órgão ou 
entdade repassadora dos recursos, 
que demonstrem, dentre outros 
aspectos, a relação de causalidade 
entre as metas do convênio e as do 
programa de governo pelo qual 
correrão as despesas, bem como os 
benefcios esperados; 



DOCUMENTOS NECESSÁRIOS A FORMALIZAÇÃO

VIII – no caso de insttuições sociais, para que seja assegurada a faculdade prevista no art. 6°, § 4°, desta Resolução: 

a) certfcado de utlidade pública estadual;
b) cópia do estatuto, que deverá conter dispositvo estabelecendo a obrigatoriedade de não distribuir, entre seus sócios ou associados, 

conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonifcações, 
partcipações ou parcelas do seu patrimônio, e de os aplicar integralmente na consecução do respectvo objeto social;

c) cópia do comprovante ou certfcado de entdade benefcente de assistência social, expedido pelo órgão competente, no âmbito de cada 
área de atuação. 

 



PRESTAÇÃO DE CONTAS

A pres tação de contas é uma obri gação de toda en t dade que re cebe re cursos pú blicos devendo apre sentar os pro ce di mentos re a li 
zados para exe cução dos re cursos re ce bidos. É através dela que a Ad mi nis tração afere a le ga li dade dos atos pra t cados e com prova o 
efe tvo cum pri mento do quanto pac tuado no termo de com pro misso as si nado.

Art. 8°. Os processos de prestação de contas deverão conter, além dos documentos que antecedem a formalização de convênios, previstos nos arts. 4° e 
5° desta Resolução, os seguintes elementos:
I – cópia do plano de trabalho devidamente aprovado pelo responsável do órgão ou entdade que repassou os recursos; 



PRESTAÇÃO DE CONTAS
II – cópia do termo de convênio e, se for o caso, dos termos aditvos, bem como da(s) respectva(s) publicação(ões) no Diário Ofcial do Estado da 
Bahia; 

III – extrato(s) bancário(s) da conta corrente exclusiva, correspondente(s) a todo o período de vigência do convênio;



PRESTAÇÃO DE CONTAS
IV – demonstratvo fnanceiro das origens e aplicações dos recursos, assinado pelo(s) responsável(is) pela contabilidade e/ou pela movimentação dos 
recursos do convênio, devidamente qualifcado(s), e com elementos que permitam a adequada correlação com os documentos de despesas e o 
acompanhamento do plano de trabalho;

 

III – extrato(s) bancário(s) da conta corrente exclusiva, correspondente(s) a todo o período de vigência do convênio;



PRESTAÇÃO DE CONTAS
V – parecer ou laudo técnico da entdade ou unidade responsável pela fscalização da execução do convênio, emitdo na forma do §6° deste artgo.
§ 1° A prestação de contas incluirá como origens, além dos recursos estaduais repassados, os recursos previstos como contrapartda do convenente e 
os rendimentos decorrentes da aplicação no mercado fnanceiro, demonstrando-se os saldos porventura existentes. 
 



PRESTAÇÃO DE CONTAS
§ 2° Integrará(ão) a prestação de contas: I – cópia(s) do(s) processo(s) de licitação ou do(s) ato(s) que declarar(em) a dispensa ou inexigibilidade do(s) 
procedimento(s).
No caso de entdades privadas, não sujeitas ao procedimento licitatório, fca o responsável pela aplicação dos recursos obrigado ao atendimento dos 
princípios de economicidade e efciência, comprovado mediante a apresentação das cotações de preços dos bens e serviços adquiridos, 
demonstrando e justfcando, expressamente, a opção utlizada, sob pena de responsabilidade pelos atos de gestão anteconômica. As cotações de 
preços deverão conter a identfcação das empresas ou pessoas consultadas, com indicação de endereço, número de telefone e números de inscrição 
no CNPJ ou CPF, de modo a permitr a sua aferição pelos controles interno e externo. 



II § 3° Integrará a prestação de contas, para a comprovação das despesas realizadas, a seguinte documentação original, com a indicação precisa do 
instrumento a que se refere: 
I – nos pagamentos a pessoas jurídicas, notas ou cupons fscais das aquisições de bens de consumo ou permanentes e de serviços, devidamente 
atestados ou certfcados pela unidade competente quanto à conformidade do item recebido com os termos da contratação, com identfcação do 
responsável e data em que efetuou a conferência; 
II – nos pagamentos a trabalhador avulso, sem vínculo empregatcio, recibos com a sua identfcação e cópias do RG e CPF, além da indicação do 
endereço de sua residência e número de telefone para contato;
 III – nos casos de pagamento de pessoal pelo regime celetsta, a folha de pagamento e guias autentcadas de recolhimento dos encargos sociais (FGTS e 
INSS); 
IV – nos pagamentos de prestações de serviços, sujeitas ao pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e disciplinadas pela Lei 
Complementar n° 116/2003, os comprovantes de recolhimento do referido tributo. 
§4º Nos casos de recursos estaduais atribuídos a Município, ou às entdades sob a jurisdição do Tribunal de Contas da União (TCU), poderão ser juntadas 
às prestações de contas cópias dos documentos previstos no parágrafo precedente, devendo os originais dos comprovantes de pagamento conter a 
indicação precisa do instrumento a que se referem, permanecendo arquivados até 05 (cinco) anos após o fm do exercício de término de sua vigência, à 
disposição dos órgãos de controle interno e externo da Administração Pública.



§ 5° A prestação de contas conterá elementos sufcientes para evidenciar a execução, na data e local previstos, das fases e metas ajustadas para 
objetos intangíveis, que compreendem aqueles sem resultado fsico aferível posteriormente, consubstanciados na realização de eventos, 
treinamentos e festas populares, dentre outros assemelhados, cuja comprovação se dará, além da documentação prevista nos parágrafos 
precedentes, por registros fotográfcos, vídeos, notcias publicadas na mídia, impressos de divulgação, publicações produzidas, listas de 
presenças e relatórios de atvidades, dentre outros elementos. 
§6° O parecer ou laudo técnico da entdade ou unidade responsável pela fscalização da execução do convênio, mencionado no inciso V do caput 
deste artgo, deverá ser emitdo por profssional com formação compatvel com o objeto do ajuste, devidamente identfcado (nome, cargo, 
formação e matrícula funcional), e atestará quanto ao percentual fsico de realização do objeto e se é compatvel com o montante fnanceiro dos 
recursos repassados, bem como se atngiu os fns propostos, devendo conter também as seguintes informações: 
I – quando o objeto incluir a aquisição de máquinas ou equipamentos, o parecer deve mencionar se foram instalados e se estão em efetvo 
funcionamento; 
II – quando o objeto incluir obra de construção ou reforma, o parecer deve mencionar se o recebimento é defnitvo ou provisório, anexando-se 
as certdões de quitação dos encargos incidentes sobre a obra, bem como o documento hábil expedido pelo Poder Público Municipal que liberou 
a obra para utlização nos fns autorizados, quando cabível; 
III – quando o objeto for intangível, no todo ou em parte, o parecer ou laudo técnico deverá mencionar e apresentar evidências dos meios 
empregados para a fscalização e verifcação da sua regular execução, cabendo às unidades de controle dos órgãos e entes repassadores de 
recursos à manutenção de um plano de fscalização e acompanhamento das fases e metas desses objetos; IV – diante da eventual 
indisponibilidade dos elementos previstos no §5° deste artgo, para a verifcação da execução de objetos intangíveis e alcance dos fns propostos, 
o responsável pela fscalização poderá fazer uso de coleta e registro formal de depoimentos de autoridades locais ou de representantes da 
sociedade civil organizada, devidamente identfcados por nome, endereço, números do CPF e RG, além de outros instrumentos probatórios que 
considere pertnentes. 
Art. 7°. Se o convenente não apresentar a prestação de contas devidamente formalizada ou não sanar as irregularidades identfcadas pela 
Administração, deverá a autoridade administratva competente instaurar, em até 60 (sessenta) dias contados do prazo estabelecido no art. 11 
desta Resolução, a necessária tomada de contas, com a nomeação da comissão responsável, nos moldes estabelecidos no art. 11, § 3° da Lei 
Complementar n° 05/1991 e no art. 127 da Resolução nº 18/1992 (RITCE-BA).



Art. 8º. O processo de tomada de contas será instruído com os documentos disponíveis no órgão repassador, dentre aqueles previstos no art. 
8° desta Resolução, e também deverá conter relatório da comissão insttuída para a tomada de contas, com as seguintes informações: 
I – resultados obtdos com a expedição de comunicações ao convenente; 
II – resultado da visita ao local de execução do objeto para a obtenção da documentação faltante e de provas da sua realização, quando 
necessário; 
III – percentual de execução do objeto e se está em efetvo funcionamento, quando for o caso; 
IV - compatbilidade das fases executadas com o montante fnanceiro dos recursos recebidos pelo convenente; 
V – atendimento dos fns propostos;
 VI – relato das situações e dos fatos, com indicação dos atos ilegais, ilegítmos ou anteconômicos de cada um dos responsáveis que deram 
origem às irregularidades apuradas, quando for o caso; 
VII – a quantfcação do débito ou dano atribuído ao convenente, decorrente de valores recebidos e não aplicados ou utlizados de forma 
irregular.
 §1º Ao relatório da tomada de contas deverão ser juntados, além de outros considerados necessários, os elementos e informações previstos 
nos §§ 5° e 6° do art. 8° desta Resolução, bem como o parecer do representante da Procuradoria Geral do Estado (PGE) ou órgão equivalente 
sobre os fatos apurados e medidas a serem adotadas, sempre que aplicáveis ou disponíveis.
§2º Os processos de tomadas de contas, devidamente formalizados, serão encaminhados ao Tribunal de Contas para exame e julgamento, no 
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias após a sua instauração. 
§3º O prazo estabelecido no parágrafo anterior pode ser prorrogado pelo Plenário ou pelas Câmaras do Tribunal de Contas do Estado, em 
caráter excepcional, mediante solicitação fundamentada, formulada pelo ttular do órgão ou da entdade púbica repassadora dos recursos.



INSTRUÇÃO PARA CONDUZIR CONTRATAÇÕES E 
REALIZAR PRESTAÇÃO DE  CONTAS

Resolução nº 144, de 12 de dezembro de 2013 TCE
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021
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